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TC 019.750/2011-0
Tipo: tomada de contas especial

Unidades Jurisdicionadas: Prefeitura Municipal de Cururupu/MA e Fundo Nacional de Saúde - FNS
Responsáveis: Jose Francisco Pestana (CPF:146.710.343-87), Maria Rita Moraes Sodré (CPF:449.561.693-53 e Rita de Cássia Miranda Almeida (CPF: 302.026.122-87) e Município de Cururupu/MA (CNPJ: 05.733.472/0001-77)
Procurador: não há.
Proposta: preliminar (citação) 

INTRODUÇÃO
1. Trata o processo de Tomada de Contas Especial – TCE instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde - FNS em razão de pagamentos indevidos com recursos do PAB Fixo e Variável, Ações Estratégicas e Epidemiologia, Controle de Doenças (Vigilância em saúde) e Recursos para o Mutirão de Cirurgias Eletivas de Média Complexidade pelo SUS/MS, efetuados pela Prefeitura Municipal de Cururupu/MA, na modalidade Fundo a Fundo, no período de dezembro de 2004 a setembro de 2007.
HISTÓRICO

2. Os recursos financeiros repassados à Prefeitura Municipal de Cururupu/MA estão consignados conforme relação de extratos bancários de conta-corrente específica, recibos, ordens bancárias e cheques (peça 1, p.99 a peça 2, p.159).
3. Em decorrência de uma auditoria realizada pelo Departamento Nacional de Auditoria do SUS – DENASUS, foram detectadas, além da ausência de documentação comprobatória das despesas realizadas (peça 1, p.25-35), as seguintes irregularidades na aplicação dos recursos:
a) Pagamentos com assessoria jurídica, contábil, administrativa, econômica e palestras para a SMS, contrariando as PT GM/MS nºs 3.925/1998, 2.425/2002 e Decisão TCU nº 600/2000, , no valor de R$ 67.975,63;

b) Pagamentos com hospedagem e refeições a advogados e contadores que prestam serviços de assessoria a SMS, contrariando as PTGM/MS nºs 3.925/1998, 2.425/2002 e Decisão TCD n° 600/2000, no valor de R$ 4.359,90;
c) Pagamentos com PASEP de funcionários lotados na SMS, contrariando a PT GM/MS nº 3.925/1998 e a PT GM/MS nº 2.425/2002, no valor de R$ 7.972,94;

d) Pagamentos com taxa de inscrição e contribuição ao CONASEMS e COSEMS, contrariando as PT GM/MS nºs 3.925/1998, 2.425/2002 e Decisão TCU nº 600/2000, no valor de R$ 241,67;

e) Pagamentos com transporte aéreo no trecho São Luís/Cururupu/São Luis para contador e advogada, os quais não se destinam à área finalística da saúde, contrariando as PT GM/MS nºs 3.925/1998, 2.425/2002 e Decisão TCD nº 600/2000, no valor de R$ 315,79;

f) Pagamentos com frete de aeronave e passagens terrestres no trecho São Luis/Cururupu/São Luis, para tratamento fora do domicílio, sem constar os nomes dos pacientes, contrariando as PT GM/MS nºs 3.925/1998, 2.425/2002 e Decisão TCD n° 600/2000, no valor de R$ 53.648,40;
g) Equipes da ESF implantadas com ausência de componentes médicos, contrariando as Portarias GM/MS nº 2167/2001, nº 1886/1997, n° 675/2003, 673/2003 e 648/2006;

h) Não realização de 12 cirurgias de varizes unilateral, contrariando a Resolução nº 133/2006 - CIE. A carga horária dos profissionais das equipes da Estratégia Saúde da Família e Saúde Bucal efetivamente trabalhada está inferior às 40 horas semanais estabelecidas na Portaria/GM n°. 648/2006.
4. Foram detectadas, ainda, pela equipe de auditoria do DENASUS, as seguintes despesas sem comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados pelo SUS, conforme peça 1, p.25-35:
	Período de ocorrência
	Valor R$
	Programa

	Dez 2004
	153.021,00
	PAB

	Jan a dez de 2005
	481.229,58
	PAB

	Jan a Set, Nov e Dez de 2006
	199.862,27
	PAB

	Jan a set de 2007
	540.119,29
	PAB

	Fev/mar/abr/mai/jun/jul/out, Nov e dez de 2005
	68.683,42
	ECD

	Jan/fev/mai/jul/out, Nov e dez de 2006
	20.410,81
	ECD

	Jan/fev/mar/abr/jun/jul/ago e set de 2007
	34.631,93
	ECD

	Set de 2006
	617,00
	Ações Estratégicas

	Jan/fev/mar/abr e ago de 2007
	117.624,29
	Ações Estratégicas

	Mai, jun e set de 2006
	34.500,00
	CEO

	Jan e mar de 2007
	9.000,00
	CEO


5. A equipe de Auditoria do DENASUS, ainda na mesma fiscalização, detectou que houve ausência de cinco médicos nas equipes de Saúde da Família, provocando, dessa forma, déficit na composição das equipes, sendo que os pagamentos foram efetivados na sua integralidade. Os valores glosados em cada equipe e em cada período somam R$ 1.069.200,00 (peça 1, p.45-46)  
6. O Relatório do Tomador de Contas de 26/04/2010 (peça 4, p. 3-5), concluiu pela instauração de TCE, sendo responsáveis o Sr. Jose Francisco Pestana, ex-prefeito e as Sras. Maria Rita Moraes Sodré e Rita de Cássia Miranda Almeida, ambas ex-Secretárias de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Cururupu/MA, inscritos em responsabilidade à conta “Diversos Responsáveis”, pelos valores originais, atualizados e acrescidos de juros legais até a data de 20/04/2010, conforme o quadro abaixo:
	Responsável
	Valor Atualizado (20/04/2010)

	José Francisco Pestana
	R$ 2.456.632,43

	Maria Rita Moraes Sodré
	R$    289.050,61

	Rita de Cássia Miranda Almeida
	R$ 2.020.331,94


7. O Relatório de Auditoria do Controle Interno, peça 4, p. 124-128, contém a devida manifestação acerca dos quesitos mencionados no art. 4º, inciso V e §1º, da IN TCU 56, de 05 de dezembro de 2007, tendo concluído aquela instância de Controle pela irregularidade das respectivas contas, conforme Certificado de Auditoria (peça 4, p. 130) e Parecer do Dirigente do Órgão de Controle Interno (peça 4, p. 131).

8. Em Pronunciamento Ministerial, peça 4, p. 132, o Ministro da Saúde, na forma do art. 52 da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, atesta haver tomado conhecimento das conclusões do Controle Interno acerca das presentes contas.

EXAME TÉCNICO 
9. Examinando os fatos inquinados nesta TCE, verifica-se que o débito decorre da ausência de comprovação de despesas realizadas com as ações relacionadas aos programas descritos acima, bem como da aplicação irregular dos recursos oriundos dos programas, por parte do Sr. Jose Francisco Pestana e das Sras. Maria Rita Moraes Sodré e Rita de Cássia Miranda Almeida, em solidariedade. 
10. Diante da ilegalidade verificada, o FNS instaurou a competente tomada de contas especial para apuração dos valores referentes ao débito a ser imputado aos responsáveis.
11. Destaca-se que as notificações aos responsáveis foram apresentadas antes da fase interna da TCE, conforme peça 2, p.202 e peça 3, p.135, sendo que não foram emitidas posteriormente por parte do Tomador de Contas. Contudo, permaneceram os responsáveis silentes nos autos para apresentação de defesa ou recolhimentos dos valores.  

12. A ausência de comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, conforme consignou o fundo repassador de recursos, importa que haja uma devolução total dos recursos recebidos, razão pela qual o valor a ser restituído aos cofres públicos deve ser aquele apurado pelo tomador de contas.
13. A respeito da aplicação irregular dos recursos destinados aos programas em epígrafe, fica patente o débito dos valores aplicados, uma vez comprovada a destinação dos recursos para finalidade diversa da prevista nos normativos que disciplinam a matéria, quais sejam, PT GM/MS nºs 3.925/1998, 2.425/2002 e Decisão TCU nº 600/2000.
14. Dessa forma, conforme art. 1º e 2º da Decisão Normativa 57/2004-TCU, torna-se necessária a responsabilização do município, tendo em vista que o ente político se beneficiou dos recursos federais aplicados irregularmente.
15. Ademais, o relatório de auditoria do DENASUS que deu origem à presente TCE identificou, além da falta de comprovação da boa e regular gestão dos recursos públicos postos à disposição dos responsáveis e da aplicação irregular destes, possíveis irregularidades em processos licitatórios discriminadas a seguir, conforme peça 1, p.35-37:

a) Fracionamento da despesa, em desacordo com a Lei 8.666/93, verificada na:

a.1) Aquisição sistemática da mesma natureza, em pequenos intervalos de tempo e em processos distintos, sem fundamento legal e sem a observância da modalidade de licitação cabível para o total, em descumprimento aos arts. 2° e 3°;

a2) Ineficácia dos atos de dispensa de licitação em razão da não publicação na imprensa oficial e da ausência de ratificação da autoridade competente, em desacordo com o art. 26;

a3) Ausência de razão para a escolha do fornecedor e da justificativa do preço, em desacordo com os incisos 11 e III do art. 26.

b) Problemas na condução do Convite nº 22 para construção do prédio da Farmácia Popular do Brasil e do Centro de Especialidade Odontológica, identificados a seguir:

b1) Todas as empresas receberam o convite na mesma data, 13/04/2006, não existindo o carimbo contendo os dados que as identifique como: número do CNPJ e endereço. Não é possível identificar os signatários nos comprovantes de recebimento por parte das empresas;

b2) Não consta no processo, pesquisas de preços praticados no mercado, anteriormente à licitação, de forma a permitir o confronto das propostas com os preços correntes no mercado, infringindo o inciso IV do art. 43;

b3) No edital de licitação não consta sanções para o caso de inadimplemento, o que contraria o inciso III, do art. 40;

b4) Não constam na ata de julgamento os preços das propostas apresentados por cada empresa participante, contrariando o inciso IV, art. 43;

b5) A ata de reunião da Comissão Permanente de Licitação - CPL não está rubricada pelos representantes das empresas, mas tão somente pelos componentes da CPL, em desacordo com o § 2° do art. 43;

b6) Não há no processo comprovação de publicação do extrato do contrato. 

CONCLUSÃO

16. A análise em conjunto de todos os fatos ocorridos onde os responsáveis não apresentaram elementos objetivos que elidissem a irregularidade apontada, ao contrário, permaneceram silentes quando instados a manifestarem-se,  consolida-se o entendimento de que os responsáveis arrolados nesse processo negligenciaram a gestão dos recursos públicos transferidos por meio do FNS/SUS/MS. 

17. Com isso, na forma do art. 202 do RI/TCU, aprovado pela Resolução 246, de 30 de novembro de 2011, definida nos autos a responsabilidade dos agentes envolvidos nos atos inquinados a adequada caracterização do débito, é cabível a citação do responsável.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Ante o exposto, submeto os autos à consideração superior, propondo a realização da citação abaixo indicada, nos termos dos arts. 10, § 1º, e 12, inciso II, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992 c/c o art. 202, inciso II, do Regimento Interno, para que os responsáveis abaixo arrolados, em solidariedade, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da ciência da citação, apresentem alegações de defesa ou recolham ao cofre especificado a quantia devida, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, calculados a partir da respectiva data até o efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor, em virtude da não-comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais recebidos em decorrência dos recursos repassados pelo FNS/SUS/MS à Prefeitura Municipal de Cururupu/MA para a execução das ações relacionadas aos Programas PAB Fixo e Variável, Ações Estratégicas e Epidemiologia, Controle de Doenças (Vigilância em Saúde) e Recursos para o Mutirão de Cirurgias Eletivas de Media Complexidade:
a) Irregularidade:Não comprovação da efetiva e regular gestão dos recursos  provenientes do FNS/SUS/MS, no período de 2005 a 2007.
a.1) Dispositivos violados: art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, art. 93 do Decreto-lei 200, de 25 de fevereiro de 1967 c/c o art. 66 do Decreto 93.872, de 23 de dezembro 1986.
a.2) Quantificação do débito em solidariedade
a.2.1)  - José Francisco Pestana
	Valor Histórico (R$)
	Data de ocorrência

	24.411,00
	24/01/2005

	4.380,00
	28/01/2005

	56.700,00
	14/02/2005

	39.772,40
	16/02/2005

	7.000,00
	21/02/2005

	5.500,00
	11/03/2005

	24.300,00
	16/03/2005

	1.000,00
	17/03/2005

	9.667,00
	13/04/2005

	24.560,47
	14/04/2005

	5.220,00
	15/04/2005

	24.300,00
	18/04/2005

	3.350,00
	20/04/2005

	13.911,14
	22/04/2005

	11.000,00
	26/04/2005

	1.611,33
	27/04/2005

	3.750,00
	29/04/2005

	7.421,92
	08/05/2005

	16.200,00
	12/05/2005

	1.200,00
	18/05/2005

	652,00
	19/05/2005

	3.123,35
	25/05/2005

	16.200,00
	14/06/2005

	5.057,67
	20/06/2005

	20.000,00
	22/06/2005

	1.625,00
	12/07/2005

	534,67
	13/07/2005

	16.200,00
	14/07/2005

	5.500,00
	15/07/2005

	89.443,34
	20/07/2005

	119.455,83
	15/08/2005

	24.300,00
	15/09/2005

	90.000,00
	21/09/2005

	3.645,00
	22/09/2005

	3.000,00
	11/10/2005

	38.692,74
	18/10/2005

	15.465,26
	20/10/2005

	3.000,00
	21/11/2005

	20.662,00
	23/11/2005

	20.000,00
	28/11/2005

	15.000,00
	29/11/2005

	10.874,00
	30/11/2005

	9.237,42
	01/12/2005

	3.000,00
	14/12/2005

	4.564,00
	19/12/2005

	119,00
	20/12/2005

	3.000,00
	22/12/2005

	7.481,75
	23/12/2005

	213,00
	02/01/2006

	40.500,00
	17/01/2006

	4.156,75
	19/01/2006

	2.500,00
	23/01/2006

	420,00
	24/01/2006

	6.500,00
	26/01/2006

	7.032,99
	01/02/2006

	315,79
	02/02/2006

	72,00
	03/02/2006

	1.640,00
	17/02/2006

	6.000,00
	22/02/2006

	35.000,00
	24/02/2006

	1.277,52
	21/03/2006

	48.275,49
	31/03/2006

	10.000,00
	06/04/2006

	40.500,00
	18/04/2006

	40.500,00
	24/04/2006

	10.000,00
	03/05/2006

	10.081,82
	04/05/2006

	13.000,00
	12/05/2006

	6.000,00
	17/05/2006

	41.500,00
	18/05/2006

	5.817,53
	23/05/2006

	8.500,00
	05/06/2006

	47.578,58
	23/06/2006

	4.000,00
	28/06/2006

	5.000,00
	05/07/2006

	10.250,00
	18/07/2006

	43.050,00
	20/07/2006

	4.075,00
	21/07/2006

	2.813,84
	24/07/2006

	1.500,00
	25/07/2006

	10.250,00
	10/08/2006

	8.413,84
	17/08/2006

	51.278,18
	23/08/2006

	5.000,00
	24/08/2006

	2.000,00
	20/09/2006

	10.000,00
	22/09/2006

	5.078,13
	26/09/2006

	43.050,00
	28/09/2006

	20.689,47
	29/09/2006

	1.676,78
	11/10/2006

	2.172,00
	18/10/2006

	5.200,00
	20/10/2006

	40.500,00
	28/10/2006

	600,00
	06/11/2006

	2.316,39
	13/11/2006

	5.618,00
	20/11/2006

	2.601,39
	21/11/2006

	2.264,29
	22/11/2006

	6.800,00
	24/11/2006

	43.500,00
	28/11/2006

	1.000,00
	30/11/2006

	2.500,00
	04/12/2006

	5.000,00
	19/12/2006

	65.400,00
	20/12/2006

	3.665,64
	22/12/2006

	2.500,00
	27/12/2006

	153,00
	28/12/2006

	3.000,00
	09/01/2007

	126.010,77
	10/01/2007

	41.450,00
	16/01/2007

	6.800,00
	17/01/2007

	8.447,65
	19/01/2007

	14.508,00
	22/01/2007

	2.456,00
	23/01/2007

	1.500,00
	25/01/2007

	400,00
	29/01/2007

	28.000,00
	30/01/2007

	5.545,19
	01/02/2007

	1.000,00
	02/02/2007

	42.438,00
	05/02/2007

	180,00
	07/02/2007

	1.200,00
	09/02/2007

	6.277,50
	15/02/2007

	47.503,00
	16/02/2007

	400,00
	26/02/2007

	5.891,40
	28/02/2007

	6.500,00
	01/03/2007

	2.500,00
	15/03/2007

	1.600,00
	22/03/2007

	7.553,00
	26/03/2007

	1.000,00
	27/03/2007

	2.550,00
	29/03/2007

	4.008,87
	30/03/2007

	42.697,00
	03/04/2007

	1.000,00
	04/04/2007

	354,50
	10/04/2007

	205,00
	11/04/2007

	5.652,68
	12/04/2007

	1.600,00
	17/04/2007

	17.453,00
	20/04/2007

	40.500,00
	02/05/2007

	4.550,00
	10/05/2007

	1.800,00
	11/05/2007

	2.050,00
	21/05/2007

	31.800,00
	25/05/2007

	43.763,84
	28/05/2007

	5.891,40
	30/05/2007

	105,00
	01/06/2007

	2.000,00
	05/06/2007

	3.962,68
	13/06/2007

	1.139,00
	14/06/2007

	1.000,00
	15/06/2007

	1.500,00
	21/06/2007

	45.500,00
	22/06/2007

	2.550,00
	25/06/2007

	312,40
	16/07/2007

	5.000,00
	21/07/2007

	7.274,00
	23/07/2007

	11.000,00
	24/07/2007

	784,61
	25/07/2007

	43.250,00
	27/07/2007

	3.962,68
	08/08/2007

	2.000,00
	09/08/2007

	3.880,00
	14/08/2007

	1.300,00
	22/08/2007

	61.550,00
	24/08/2007

	350,00
	28/08/2007

	1.400,00
	04/09/2007

	46.389,55
	20/09/2007


a.2.2)  - Rita de Cássia Miranda Almeida (responsável solidário)
	Valor Histórico (R$)
	Data de ocorrência

	              5.057,67 
	20/06/2005

	           20.000,00 
	22/06/2005

	              1.625,00 
	12/07/2005

	                 534,67 
	13/07/2005

	              5.500,00 
	15/07/2005

	           89.443,34 
	20/07/2005

	         103.255,83 
	15/08/2005

	           90.000,00 
	21/09/2005

	              3.645,00 
	22/09/2005

	              3.000,00 
	11/10/2005

	           22.492,74 
	18/10/2005

	           15.465,26 
	20/10/2005

	              3.000,00 
	21/11/2005

	              4.462,00 
	23/11/2005

	           20.000,00 
	28/11/2005

	           15.000,00 
	29/11/2005

	           10.874,00 
	30/11/2005

	              9.237,42 
	01/12/2005

	              3.000,00 
	14/12/2005

	              4.564,00 
	19/12/2005

	                 119,00 
	20/12/2005

	              3.000,00 
	22/12/2005

	              7.481,75 
	23/12/2005

	                 213,00 
	02/01/2006

	              4.156,75 
	19/01/2006

	              2.500,00 
	23/01/2006

	                 420,00 
	24/01/2006

	              6.500,00 
	26/01/2006

	              7.032,99 
	01/02/2006

	                 315,79 
	02/02/2006

	                    72,00 
	03/02/2006

	              1.640,00 
	17/02/2006

	              6.000,00 
	22/02/2006

	           35.000,00 
	24/02/2006

	              1.277,52 
	21/03/2006

	           47.275,49 
	31/03/2006

	           10.000,00 
	06/04/2006

	           40.500,00 
	18/04/2006

	           40.500,00 
	24/04/2006

	           10.000,00 
	03/05/2006

	           10.081,82 
	04/05/2005

	           13.000,00 
	12/05/2006

	              6.000,00 
	17/05/2006

	           41.500,00 
	18/05/2006

	              5.817,53 
	23/05/2006

	              8.500,00 
	05/06/2006

	           47.578,58 
	23/06/2006

	              4.000,00 
	28/06/2006

	              5.000,00 
	05/07/2006

	           10.250,00 
	18/07/2006

	           43.050,00 
	20/07/2006

	              4.075,00 
	21/07/2006

	              2.813,84 
	24/07/2006

	              1.500,00 
	25/07/2006

	           10.250,00 
	10/08/2006

	              8.413,84 
	17/08/2006

	           51.278,18 
	23/08/2006

	              5.000,00 
	24/08/2006

	              2.000,00 
	20/09/2006

	           10.000,00 
	22/09/2006

	              5.078,13 
	26/07/2006

	           43.050,00 
	28/09/2006

	           20.689,47 
	29/09/2006

	              1.676,78 
	11/10/2006

	              2.172,00 
	18/10/2006

	              5.200,00 
	20/10/2006

	           40.500,00 
	28/10/2006

	                 600,00 
	06/11/2006

	              2.316,51 
	13/11/2006

	              5.618,00 
	20/11/2006

	              2.601,39 
	21/11/2006

	              2.264,29 
	22/11/2006

	              6.800,00 
	24/11/2006

	           43.050,00 
	28/11/2006

	              1.000,00 
	30/11/2006

	              2.500,00 
	04/12/2006

	              5.000,00 
	19/12/2006

	           65.400,00 
	20/12/2006

	              3.665,64 
	22/12/2006

	              2.500,00 
	27/12/2006

	                 153,00 
	28/12/2006

	              3.000,00 
	09/01/2007

	         126.010,77 
	10/01/2007

	           41.500,00 
	16/01/2007

	              6.800,00 
	17/01/2007

	              8.447,65 
	19/01/2007

	           14.508,00 
	22/01/2007

	              2.456,00 
	23/01/2007

	              1.500,00 
	25/01/2007

	                 400,00 
	29/01/2007

	           28.000,00 
	30/01/2007

	              5.545,19 
	01/02/2007

	              1.000,00 
	02/02/2007

	           42.438,00 
	05/02/2007

	                 180,00 
	07/02/2007

	              1.200,00 
	09/02/2007

	              6.277,50 
	15/02/2007

	           47.503,00 
	16/02/2007

	                 400,00 
	26/02/2007

	              5.891,40 
	28/02/2007

	              6.500,00 
	01/03/2007

	              2.500,00 
	15/03/2007

	              1.600,00 
	22/03/2007

	              7.553,00 
	26/03/2007

	              1.000,00 
	27/03/2007

	              2.550,00 
	29/03/2007

	              4.008,87 
	30/03/2007

	           42.697,00 
	03/04/2007

	              1.000,00 
	04/04/2007

	                 354,50 
	10/04/2007

	                 205,00 
	11/04/2007

	              5.652,68 
	12/04/2007

	              1.600,00 
	17/04/2007

	           17.453,00 
	20/04/2007

	           40.500,00 
	02/05/2007

	              4.550,00 
	10/05/2007

	              1.800,00 
	11/05/2007

	              2.050,00 
	21/05/2007

	           31.800,00 
	25/05/2007

	           43.763,84 
	28/05/2007

	              5.891,40 
	30/05/2007

	                    35,00 
	01/06/2007

	              2.000,00 
	05/06/2007

	              3.962,68 
	13/06/2007

	              1.139,00 
	14/06/2007

	              1.000,00 
	15/06/2007

	              1.500,00 
	21/06/2007

	           45.500,00 
	22/06/2007

	              2.550,00 
	25/06/2007

	                 312,40 
	16/07/2007

	              5.000,00 
	21/07/2007

	              7.274,00 
	23/07/2007

	           11.200,00 
	24/07/2007

	                 784,61 
	25/07/2007

	           43.050,00 
	27/07/2007

	              3.962,68 
	08/08/2007

	              2.000,00 
	09/08/2007

	              3.880,00 
	14/08/2007

	              1.300,00 
	22/08/2007

	           61.550,00 
	24/08/2007

	                 350,00 
	28/08/2007

	              1.400,00 
	04/09/2007

	           46.389,55 
	20/09/2007


a.2.3)  - Maria Rita Sodré Oliveira (responsável solidário)
	Valor Histórico (R$)
	Data de ocorrência

	     24.411,00 
	24/01/2005

	       4.380,00 
	28/01/2005

	     56.700,00 
	14/02/2005

	     39.772,40 
	16/02/2005

	       7.000,00 
	21/02/2005

	       5.500,00 
	11/03/2005

	     24.300,00 
	16/03/2005

	       1.000,00 
	17/03/2005

	       9.687,00 
	13/04/2005

	     24.560,47 
	14/04/2005

	       5.220,00 
	15/04/2005

	     24.300,00 
	18/04/2005

	       3.350,00 
	20/04/2005

	     13.911,14 
	22/04/2005

	     11.000,00 
	26/04/2005

	       1.611,33 
	27/04/2005

	       3.750,00 
	29/04/2005

	       7.421,92 
	03/05/2005

	     16.200,00 
	12/05/2005

	       1.200,00 
	18/05/2005

	           652,00 
	19/05/2005

	       3.123,35 
	25/05/2005


a.3) Cofre para recolhimento: Fundo Nacional de Saúde – FNS.

a.4) Qualificação dos Responsáveis:

Nome:
 José Francisco Pestana (ex-prefeito municipal)
CPF: 
146.710.343-87


Endereço: 

Opção 1 (Sistema CPF, peça 6): Rua do Rosário, S/N, Bairro Areia Branca, Cururupu/MA, CEP: 65268-000.

Nome:
 Rita de Cássia Miranda Almeida (ex-secretária municipal de saúde)
CPF: 302.026.122-87


Opção 1 (Sistema CPF, peça 6): Rua Coronel Farias, 22, Centro, Cururupu/MA, CEP: 65268-000.

Nome: Maria Rita Sodré Oliveira (ex-secretária municipal de saúde)
CPF: 449.561.693-53


Endereço:

Opção 1 (Sistema CPF, peça 6): Rua Walter Abreu, 173, Taguatinga, Cururupu/MA, CEP: 65268-000.

b) Irregularidade: Desvio de finalidade dos recursos federais repassados ao município provenientes FNS/SUS/MS, no período de 2005 a 2007.
b.1) Dispositivos violados: art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, art. 93 do Decreto-lei 200, de 25 de fevereiro de 1967 c/c o art. 66 do Decreto 93.872, de 23 de dezembro 1986.

b.2) Quantificação do débito em solidariedade

	Valor Histórico (R$)
	Data de ocorrência

	15.472,40
	31/01/2005

	225,00
	02/02/2005

	72,00
	03/02/2005

	200,00
	15/04/2005

	5.020,00
	15/04/2005

	5.921,92
	03/05/2005

	5.016,00
	06/06/2005

	41,67
	20/06/2005

	3.645,00
	22/09/2005

	14.520,00
	30/09/2005

	7.972,24
	18/10/2005

	4.840,00
	31/10/2005

	90,00
	07/11/2005

	4.462,00
	23/11/2005

	874,00
	29/11/2005

	105,00
	14/12/2005

	342,00
	15/12/2005

	119,00
	16/12/2005

	2.282,00
	19/12/2005

	111,00
	23/12/2005

	213,00
	02/01/2006

	4.156,75
	19/01/2006

	315,79
	02/02/2006

	350,00
	16/03/2006

	2.264,29
	31/03/2006

	2.000,00
	04/05/2006

	2.264,29
	04/05/2006

	4.528,58
	23/06/2006

	8.600,00
	12/07/2006

	1.330,00
	21/07/2006

	9.200,00
	02/08/2006

	296,00
	21/08/2006

	2.264,29
	23/08/2006

	2.264,29
	23/08/2006

	3.403,60
	23/08/2006

	2.264,29
	26/09/2006

	153,00
	17/11/2006

	1.800,00
	24/11/2006

	2.282,00
	19/12/2006

	3.000,00
	20/12/2006

	3.962,68
	12/04/2007

	70,00
	26/04/2007

	354,50
	14/05/2007

	35,00
	25/05/2007

	3.962,68
	13/06/2007

	1.000,00
	15/06/2007

	106,40
	10/07/2007

	206,00
	16/07/2007

	3.962,68
	08/08/2007


b.3) Cofre para recolhimento: Fundo Nacional de Saúde – FNS.

b.4) Qualificação dos Responsáveis:

Nome: Município de Cururupu/MA
CNPJ: 05.733.472/0001-77

Endereço: Rua Getúlio Vargas, 20, Centro – Cururupu/MA. CEP: 65.268-000
Opção 1 (Sistema CPF, peça 7):
Nome:
 José Francisco Pestana (responsável solidário)
CPF: 
146.710.343-87


Endereço: 

Opção 1 (Sistema CPF, peça 6): Rua do Rosário, S/N, Bairro Areia Branca, Cururupu/MA, CEP: 65268-000.

Nome:
 Rita de Cássia Miranda Almeida (responsável solidário)
CPF: 302.026.122-87


Opção 1 (Sistema CPF, peça 6): Rua Coronel Farias, 22, Centro, Cururupu/MA, CEP: 65268-000.

Nome: Maria Rita Sodré Oliveira (responsável solidário)
CPF: 449.561.693-53


Endereço:

Opção 1 (Sistema CPF, peça 6): Rua Walter Abreu, 173, Taguatinga, Cururupu/MA, CEP: 65268-000.

SECEX-MA, 9/10/2012.

(Assinado Eletronicamente)
José Nicolau Gonçalves Fahd
Auditor Federal de Controle Externo

Matrícula 9449-8


